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Tal como acontece um pouco por toda a Europa, Portugal é hoje um destino de migrantes que, pelas mais diversas

causas e motivações, nos procuram para se estabelecer. Efectivamente, temos hoje um novo e vasto movimento de

pessoas - as novas migrações económicas, com enfoque na procura de trabalho, segurança e qualidade de vida -

com o qual temos de lidar, às quais se juntam as vagas de refugiados, causadas por guerras e perseguições políticas

(Síria, Afeganistão, países do Sahel e, mais recentemente, a Ucrânia). Tal desafio requer políticas inovadoras,

assentes em princípios intemporais de solidariedade e tolerância e em imperativos de racionalidade, sustentabilidade

e eficácia. Sabendo, de antemão, que o resultado pode e deve ser uma simbiose, entre quem procura uma nova vida

e um continente cuja crise demográfica vai requerer um rejuvenescimento, em boa parte trazido pela imigração.

Neste contexto, há que definir políticas de acolhimento, que assegurem os direitos sociais mais básicos (saúde,

educação e habitação) e uma rápida integração cultural e económica-profissional.

Neste contexto, a plataforma Portugal Agora pretende apresentar um diagnóstico e um conjunto de propostas

pertinentes para um Portugal atractivo e acolhedor, numa visão de País cada vez mais cosmopolita, intercultural e

tolerante.

Introdução



Dados recentes apontavam para cerca de 1 milhão de estrangeiros no nosso País em 2023, o valor mais elevado do

Portugal contemporâneo (Relatório de Migração e Asilo, 2024). Brasileiros, britânicos, cabo-verdianos, romenos e

ucranianos, ocupavam os lugares cimeiros em termos de número de cidadãos. De destacar, em termos de grandes

tendências, nos últimos anos, o aumento crescente de imigrantes oriundos da União Europeia (ex. Itália e França) e

da Ásia Meridional (ex. Índia e Nepal). Motivações profissionais e de estudo, com as consequentes situações de

reagrupamento familiar, são as mais relevantes no enquadramento formal das novas entradas.

Com efeito, a globalização, que acentuou a mobilidade humana nos últimos 20 anos, é uma realidade que não

voltará atrás. Factores conjunturais como a pandemia poderão diminuir o ritmo desta tendência. Variáveis políticas-

ideológicas (como nacionalismos e populismos) poderão influenciar também a sua progressão. Algo que, em termos

históricos e objectivos, tem um sentido e uma lição clara: países abertos, que atraem migrantes e os integram nas

suas sociedades, aproveitando o seu capital de conhecimento diversidade, são invariavelmente mais bem-sucedidos

que outros que, com base em medos ou preconceitos, se fecham ao mundo.

Diagnóstico



A tendência (inevitável) das novas migrações deve ser uma simbiose, entre quem procura uma nova vida, e um

continente europeu cuja crise demográfica vai requerer um rejuvenescimento, em boa parte trazido pela imigração. A

agenda de propostas para as novas migrações vai exigir uma gestão inteligente e informada dos fluxos de pessoas.

Com efeito, a nível nacional, sabendo que teremos sempre movimentos nos dois sentidos (o que é salutar), o

objectivo deve ser um saldo migratório positivo. Para além da demografia teremos, numa óptica mais micro, vários

mercados de trabalho a necessitar de imigração. Em Portugal, sectores como as tecnologias de informação, a

agricultura ou o turismo clamam por profissionais que venham de outras geografias, suprindo necessidades

quantitativas e qualitativas.

Naturalmente que uma postura de imigração de “porta aberta”, desordenada, não é um cenário desejável para

ninguém. Será mandatória a existência de políticas públicas integradas (com a participação de outros stakeholders

institucionais além do Estado), que possam construir os melhores processos de acolhimento, integração e retenção

dos vários “segmentos” que nos procuram – sejam refugiados, profissionais/ trabalhadores, estudantes e

empreendedores ou freelancers da nova gig economy.

Em termos concretos, devemos conceber políticas, estratégias e iniciativas alinhadas com alguns objectivos-chave,

que descrevemos em seguida.

Propostas



Definir e assegurar a consistência da marca “Portugal” na comunicação a nível global, que promova a sua proposta

de valor como país de destino; dever assumir um posicionamento de País aprazível e acolhedor, conciliando um

imenso património e uma forte identidade cultural com modernas infra-estruturas; na encruzilhada das rotas de 3

continentes, um País aberto ao mundo, cada vez mais conectado e atractivo – em suma, um país com forte pender

humanista que concretize os atributos Segurança, Qualidade de Vida e Oportunidades de Crescimento; a nossa rede

diplomática e a nossa Diáspora serão essenciais neste esforço.

Proposta:

Implementação de uma estratégia para a marca Portugal; de forma sintética, desenvolver um esforço de marketing

estruturado, que posicione a marca, clarifique os seus segmentos-alvo, desenvolva a sua estratégia de

comunicação, nome (marca e sub-marcas), logo, claim, design e estratégias de conteúdo. E, claro, iniciativas que

“ativem” a marca para cada segmento (por exemplo, sub-programas verticais para desafios críticos da economia -

Turismo, Agricultura, Construção, Ensino Superior, Investigação, TICs, entre outros).

1. Marca e reputação de Portugal



Estruturar, agilizar e simplificar processos administrativos que assegurem uma mobilidade ordeira, segura e

informada; tal implica homogeneizar os “front-ends” e pontos de contactos entre potenciais migrantes e os

organismos da administração pública portuguesa; consulados, embaixadas, autoridades/ forças de segurança e

organismos relevantes (e.g. emprego e segurança social) deverão rever processos, agilizar informação em língua

inglesa (e outras pertinentes) e utilizarem todos os recursos actuais de optimização digital para levarem a bom porto

este desafio.

Propostas:

1) Estabelecer um modelo de “via verde” para empresas empregadoras de migrantes que tenham boas práticas

reconhecidas no acolhimento e integração; esta modalidade de livre-trânsito deverá assentar numa certificação

prévia, monitorizada e renovável anualmente.

2) Estabelecer um modelo de “balcão único”, por objectivos/ motivações (ex., residir, estudar, trabalhar, investir)

com centralização de fluxos de dados e interface com migrantes seria uma solução apropriada.

2. Simplificar e agilizar processos



Assegurar um combate eficaz a todos tipos de tráfico, exploração e desinformação (com fins laborais ou outros); tal

pressupõe uma colaboração regular e ágil de autoridades e serviços de informação com o apoio de stakeholders

credíveis nas várias comunidades nacionais ou étnicas; tal assegurará a salvaguarda de vidas humanas e sua

dignidade bem como posicionar Portugal como país seguro e fiável como destino.

Proposta:

Implementar mecanismos de regularização e controlo na rede consular de Portugal; tal pressupõe o reforço de

recursos humanos e a sua capacitação com os conhecimentos e competências para um desempenho eficaz das

nossas responsabilidades.

3. Ética, legalidade e segurança



Estabelecer uma efectiva gestão do conhecimento entre vários stakeholders nacionais, baseados em dados actuais

e prospectivos, sobre necessidades e possibilidades do País– permitindo melhor gestão geográfica, por áreas

sectoriais da economia, e das instituições de ensino das migrações (no fundo, uma real transformação digital das

actuais políticas e processos); autoridades que supervisionam as dimensões demografia, trabalho devem empenhar-

se não só na consolidação de dados estatísticos passados como de cenários prospectivos, articulando-se, em

termos de comunicação, com entidades competentes (e.g.Agência para a Integração, Migrações e Asilo).

Proposta:

Estabelecer um modelo de observatório, alimentado por dados em tempo real sobre necessidades de recursos

humanos/ talento sectorial e/ ou funcional; tal contribuirá para 1) decisões de migração para Portugal mais

conscientes e informadas e 2) decisões sobre volume e opções de acolhimento de imigrantes, mais alinhadas com a

realidade socio-económica do País.

4. Previsão e gestão do conhecimento



Preparar, transversalmente, o nosso “Estado Social”, para assegurar os direitos mais básicos (saúde, educação,

habitação, emprego) e uma rápida integração cultural e profissional aos recém-chegados; tal irá requer equipas de

missão, multidisciplinares, preparadas para contactos de migrantes de várias origens, com maior foco nos mais

carenciados e, previsivelmente, com problemas de info-inclusão. Esta preocupação deve incluir todos os estágios do

“ciclo de vida” do imigrante.

Proposta:

Capacitar os serviços públicos de front-office com conhecimentos em línguas estrangeiras relevantes

(nomeadamente, inglês) e competências básicas em gestão e comunicação intercultural.

5. Planeamento da resposta social



O sucesso de um processo de integração implica necessariamente o desenvolvimento de um conjunto de ações (de

sensibilização e capacitação, entre outras) com vista a preparar os diversos contextos anfitriões para o acolhimento

de comunidades migrantes; para uma boa inclusão e integração, deverá ser promovida uma visão realista da

diversidade socio-geográfica, das dinâmicas desde mundo globalizado (dimensões interculturais) e uma vertente

axiológica (valores e princípios).

Proposta:

Implementação nacional de um modelo de acções formativas interactivas, nos ensinos básicos e secundários (a

afinar localmente, com autonomia, pelas instituições), com apoio de associações e stakeholders no sector,

complementadas com iniciativas de visibilidade nos media; tal permitirá dotar as novas gerações (já por si com

horizontes mais globais) com uma maior adesão/ capacidade de lidar com a diversidade cultural e nacional.

6. Preparação das sociedades de acolhimento



A simbiose entre imigrantes e comunidades já instaladas depende também da capacidade de adaptação e

integração dos primeiros. Como tal, devem ser implementadas estratégias que permitam uma aprendizagem mais

rápida e objectiva da identidade e realidade portuguesa, a serem iniciadas logo no momento da chegada.

Propostas:

1. Disponibilizar oferta de formação básica em língua portuguesa logo no momento da chegada,

independentemente do estatuto legal.

2. Implementação um programa integrado de acolhimento social – assente em projectos formativos (com

segmentações etárias, desde crianças a jovens e adultos) para uma progressiva familiarização e aprendizagem

em áreas como língua, direitos e deveres de cidadania, história e cultura portuguesa - envolvendo instituições de

ensino e centros de emprego (para orientação profissional) e direccionamento e com o apoio de associações e

stakeholders ligados às respectivas comunidades. Tal permitirá estabelecer uma base de boas práticas, direitos,

benefícios e deveres para uma integração mais rápida e sustentável.

3. Agilizar os mecanismos e procedimentos de certificação e transposição de habilitações e competências técnicas,

tecnológicas, profissionais e académicas.

7. Estabelecimento de uma integração eficaz e sustentável



Muito Obrigado!

www.portugagora.com

info@portugalagora.com
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